PARECER Nº                 , DE
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO N. 182, DE 2019.
MOÇÃO N° 182, DE  2019.
De autoria da Deputada Beth Sahão, a moção em epígrafe protesta contra a DECLARAÇÃO DO DEPUTADO FEDERAL EDUARDO BOLSONARO EM APOLOGIA AO ATO INSTITUCIONAL – 5, QUE VIGOROU DURANTE A DITADURA MILITAR, em entrevista publicada em 31 de outubro de 2019.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 07/11 a 13/11/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 13, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
                         Apreciando a matéria, consideramos inadmissível declaração que atrele uma conduta contra o Estado de Direito e as Liberdades Democráticas, asseguradas pela Constituição Federal de 1988. Estrutura-se um Estado Democrático de Direito, baseado em princípios fundamentais, descrito na Constituição Federal em seu Art. 1º e seus incisos, afirma que “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, V - o pluralismo político”; no Art. 5º, inciso IV e XLI, que “ é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato” e “a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais".  
                     Ainda, a Lei 7.170/1983, Lei de Segurança Nacional, afirma que são atos contra o regime democrático, em seu Art. 22, “Fazer, em público, propaganda: I - de processos violentos ou ilegais para alteração da ordem política ou social”; e no Art. 23 anuncia que “incitar: I - à subversão da ordem política ou social; II - à animosidade entre as Forças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as instituições civis; III - a luta com violência entre as classes sociais. Nesse sentido, fazer propaganda do Ato Institucional nº 5, o mais conhecido dos dezessete decretos emitidos no regime de exceção, é promover a suspensão de direitos não apenas políticos mas também, contra à vida.
Cumpre notar que a Lei dos Crimes de Responsabilidade (lei 1.079/1950) definiu como crime a prática contra o livre exercício dos direitos políticos, individuais, sociais, constitucionais e judiciários do Estado. 
Isto posto, somos pela aprovação da Moção nº 182, de 2019.
Sala das Comissões, em
DEPUTADA ERICA MALUNGUINHO
